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t:dital Nº OI 31 DI<: MARÇO DE 2023/CMDCA 

Abre inscrições para o Processo de 
F.scolha dos membros do Conselho 
Tutelar de Corrente. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Corrente, no uso de 
suas atnbuiçõcs legais. considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei Federal n . 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução Conanda N":231/2022, 
na Resolução CHDCA/PIN". I31/2023e na l..ei Municipal Nº. 252/99 /568/2014, abre as 
inscrições panL a escolha dos membros do Conselho Tutelar para atua.-em 
no Conselho Tutelar do Município de Conente e dá outras providencias. 

1 DO CARGO. DAS VAGAS E DA REMUNERA(:ÃO 
1-1 Ficam abertas 5 (cinco) vagas para a função pública de membro do Conselho 
Tutelar do Munici-pio de Comente, pera cumprimento de ItlAndato 
de 4 (quatro) anos, no período de 10 (dez) de janeiro de 2024 a 9 (nove) de janeiro de 
2028, em conformidade com o an. 139, §2". da Lei Federal N". 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 
1.2 O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluldo na 
categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vinculo empregatício com 
o Poder Público Municipal. seja de natute22 estatutária ou celetista. 
1.2.1 O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar constituirá serviço 
público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 
1..2.3 Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 
correlato ao funcionalismo público municipal. inclusive no que diz respeito à 
competência para processar ou julgar o feito, e. na sua falta ou omissilo, o disposto na 
Lei Federal n" 8.112/1990. 
1.3 Os 5 (cinco) candidatos que obtiverem maior número de votos. em conformidade 
com o disposto neste edital, assumirão o cargo de mcmbro titular do Conselho Tutelar. 
1.4 Todos os demais candidatos habilitados serão considerados suplentes, seguindo a 
ordem dccn:scente de votação. 
I.S A vaga. o vencimento mensal e a carga horária são apresentados na tabela a seguir: 

t-- - · · Cargo - . , Vagas 1 _Çarg;a Honip,o 

~embro do Çonselho Tut:::e=la=r _ _,__ ___ S 40 horas _ ... _ 

1.6 O horário de expediente do membro do Conselho Tutelar é de q\larenta horas 
semanais, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população. 

1. 7 Todos os membros do Conselho Tutelar ficaJJl sujeitos a períodos de sobreaviSO. 
inclusive nos fins de semana e feriados., conforme dispõe a Lei Municipal N°. 252./99 
/568/2014. ou a que a suceder. 
1.8 A jomada ex1.raordi.oâria do membro do Conselho Tutelar, em sobreaviso. será 
remunerada ou compensada, conforme dispõe a l .ei Municipal N" 252/99 /568/2014ou a 
que a suceder. 
1.9 As especfficaçõcs relacionadas ao vencimento. aos direitos sociais e aos deveres do 
cargo de me=bro do Conselho Tutelar serão aplicadas de acordo co= a l.ci Federal N" 
8 .069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). a Resolução n . 231/2022 do 
Conanda, na Resolução CEDCA/PI n . 131/2023 e a Lei Municipal N":252 /99 e N" 568 
de 19 de maio de 2014ou a que a suceder. 
1 .. 10 <>s scrvidore._"i públicos., quando eleitos para o cargo de mCT1Jbro do Conselho 
Tutelar e no exercício da função., poderão optar pelo vencimento do cargo público 
acrescido das vantagens incorporadas ou pela remuneração que consta da 1..ci Municipal 
N°. 2S2/99 /568/2014. sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens de seu 
cargo efetivo~ enquanto perdurar o :mandato. exceto para íins de promoção por 
merecimento. 

2 DAS F.TAPAS DO PROCF-<iSO DF. ESCOLHA DOS CONSEl.DEIROS 
TUTl-:1..ARES 
2.1 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Corrente oconerá cm 
consonincia com o disposto no art. 13Q, §Iª. da Lei Federal Nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). na Resolução N°. 231/2022do Conanda. na Resolução 
cmx.·AJPI N"l 3112023 e na Lei Municipal N"252/99/568/2014. 

2.2 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar seguirá as etapas abaixo: 
1. Inscrição para registro das candidatura.~; 

li. Aplicação de prova de conhecimentos específicos de caráter eli,ninatório; 
UI. Apcescntação dos candidatos habilitados. em scs,;ão pública, aberta a toda a 

comunidade e amplamente divulgada; 
IV. Sufrágio universal e direto. pelo voto facultativo. uninominal e sc:,crcto dos 

eleitores do Município de Corrente. cujo domicilio eleitoral tenha sido fixado, 
dentro de p<azo de 90 (noventa) dias anteriores ao pleito. 

3. DOS REQUISITOS Á CANDIDATURA F. DA DOCllMt:NTAÇÁO 
3.1 Somente poderão concorrer ao cargo de membro do Conselho Tutelar os candidatos. 
que preencherem os requisitos pera candidatura CL""usda na l.ci Federal N" 806Q/19QO 
(Estatuto da Criança e do Adolcsccntc) e na Lei Municipal N°252/99 /568/2014. a 
saber: 1 

l . Reconhecida idoneidade moral; 
II. Idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III. Residência no Munieipio ( No mínimo dois anos); 
IV. Experiência mínima de dois (2) anos na defesa dos direitos da criança e do 

adolescente; 
V . Conclusão do Ensino Médio; 

VI. Não tc:r sido suspenso ou destituído do cargo de membro do Conselho Tutelar 
em llllllldato anterior. por decisão admi.nistrativa. ou judicial; 

Vil. Não incidir nas hipóteses do art. l ~. inc. l. da Lei Complementar Federal n'. 
64/ 1990 (Lei de Inelegibilidade); 

VIII. Não ser membro, desde o momento da publicaçllo deste Edital, do Conselho 
Municipal dos Direitos da (..'riança c do Adolescente; 

IX. Não possuir os impedimentos previstos no art. 140 e parágrafo único da Lei 
Federal Nº. 8 .069/1990 (Estatuto da <'riança e do Adolescente). 

3.2 Deverão ser apresentadost por ocasião da inscrição., os seguintes documentos: 
1. Certidão de Nascimento ou Casamemo atualizado; 

II . Comprovante de residência dos três meses anteriores à publicação de ste Edital~ 
III. Certificado de quitação eleitoral; 
IV. Certidão de anteoedentes cíveis e crimiruris da Justiça Estadual; 
V . Certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral; 

VI. Certidão de antecedentes cíveis e criminais da Justiça Federal; 
VU. Diploma ou Certificado de Conclusão do ensino médio. 

VIII. A experiencia na promoção. proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente poderá ser comprovada da 5-egtrintc forma: 
a) declaração fornecida por organização da sociedade civil ,. que atua. no 
atendimento à criança e ao adolescente,. com especificação do serviço prestado e 
o tempo de duração; ou 
b) declaração emitida por órgão público. informando da experiência com 
atendimento à criança e adolescente,. c.om especificação do serviço prestado e o 
tempo de duração; ou 
e) registro cm carteira profissional de baba.lho comprovando experiência na área 
com criança e adolescente, acompanhada de declaração do candidato que 
especifique a natureza do serviço prestado. 

3..3 O candidato servidor público municipal deverá comprovar.. no momento da 
inscrição. a possibilidade de pennaneoer à disposição do Conselho Tutelar. 

4.. DA POSSIBII.IDADE DE Rl<:CONDUÇÃO 
4.1 O membro do Conselho Tutelar, eleito no processo de escolha anterior, poderá 
participar do presente processo. 

S. DOS IMPEDIMENTOS PARA EXERCER O MANDATO 
5.1 São impedidos de servir no meSIDo Conselho Tutelar os cônjuges,. companhefro~ 
mesmo que cm união homoafetiva, sogro e genro ou nora, cunhados,. dwante o 
cunhadio., padrasto ou madrasta e enteado ou parentes em linha reta. colateral ou por 
afinidade,. até o terceiro grau. 
S.1.2 Havendo candidatos na situação descrita no item aci.Jna,. todos podem concorrer ao 
cargo. porém apenas o mais votado será empossado, permanecendo os demais na 
suplência e assumindo a função apenas no caso de afastamento ou de licença do titular 
que gerou o impedimento. 
S.2 F'.stende-se o impedimento ao membro do Conselho Tutelac em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público. com atuação na Justiça da lnfãncia e 
da Juventude da mesma Comarca. 

6. DAS INSCRIÇÕES 
6.1 As inscrições ficarão abertas do dia 04 de abril a 04 de maio de 2023. em horário de 
atendimento ao público. das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 ás 17:00 horas. no local de 
inscrições na cede do clube Bem- Ti • Vi, onde -funciona o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vinculos. Av. Manoel Lourenço Cavalcante, Bairro Nova CorrcntC: 
Corrente-PI; devem ser realizadas pessoahnenle pelo candidato ou por procurador com 
poderes específicos, não sendo admitidas inscrições por e-mail ou outra forma digital. 
6.2 Nenhuma inscriçilo será ad,nílida fora do período determinado neste F..dital. 
6.3 As candidatura.."i serão registtadas individualmente e numeradas de acordo com. a 
ordem de inscrição. 
6.4 No ato da inscrição. os candidatos deverão apresentar ficha de inscrição para 
registro da candidatura, aléni dos docwnentos pre,~stos no item 3 (três) deste edital. 
6.S Na hipótese de inscrição por procu,ação. deverão ser apresentados, além dos 
documentos do candidato, o instrumento de procuração especifica e fotocópia de 
documento de identidade do procurador. 
6.6 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aoeitação das nonnas e 
condições estabelecidas neste Edital. da Resolução n . 231/2022 do Conanda e na Lei 
Municipal N .0 252/99 /568/2014, bem como das decisões que possam ser tomadas pela 
Comissão Especial e pelo CMIX."A em relação aos quais não poderá alegar 
desconhcciJnento. 
6.7 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o cometo preenchimento da ficha de 
inscrição e a ap-esentação da documentação exigida no item 3 (três) deste Edital. 
6..8 A inscrição será gratuita. 
6.9 É de exclusiva responsabilidade do candidato ou de seu representante legal o correto 
preenchimento do requerimento de inscrição e a entrega da documentação exigida. 
6.10 Caberá à Comissão F.special decidir. excepcionalmente, acerca da possibilidade de 
complementação de documentação apresentada dentro do prazo pelos candidatos. 
6.11 Sem prejuízo da publicação oficial, os candidatos serão notificados das decisões da 
Comissão Fospecial e do Conselho Municipal dos Direitos da <. ·riança e do Adolescente 
que lhe diga,n respeito por meio do endereço de e-mail ou por aplicativo de mensagem 
eletrônica do número de telefone identificado no formulário de inscrição, dispensando­
se a confirmação de rcccbünento ou oum,s formas de notificação pessoal. 

7. DA HOMOI.OGAÇÃO DAS lNSCRIÇÕf,:S DAS CANDIDATURAS 

7_1 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira n,sponsabilidade do 
candidato ou de seu procurador. 
7..2 O uso de documentos ou informações falsas. declaradas na ficha de inscrição 
acarretani. na nulidade da inscrição a qualquer tempo. bem como anulará todos os atos 
dela decomentes. sem prejuízo de responsabilização dos envolvido s . 
7.3 A Comissão Especial tem o direito de excluir do processo de escolha o candidato 
que não preencher o respectivo documento de forma completa e correta. bem como de 
fornecer dados inveridicos ou f"alsos. 
7.4 A Comissão Especial tem o direito de, cm decisão fundamentada. indeferir as 
inscrições de candidatos que não cumpram os requisitos mínimos estabelecidos neste 
Edital, na Lei Municipal N" 252/99 /56812014. na Lei Federal n. 8.069/1'190 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 
7.5 A relação de inscrições realizadas será publicada. pela Comissão Especial do 
processo de conformidade com o calendário a anexo, nos locais oficiais de publicação 
do Municlpio. inchL~ive em sua página eletrônica, encaminhando-se cópia ao Ministério 
Público. 
7-6 Publicada a lista dos inscritos. qualquer cidadão poderá impugnar a candidatura. 
mediante prova da alegação. no período de 5 (cinco dias), de 24 a 27/05/2023 no horário 
de atendimento ao público, na cede do clube Bem- Ti - Vi, onde funciona o Serviço de 
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Convivência e Fortalecimento de Vínculos., admitil)do-se o envio de impugnações poÍ' 
m eio eletrônico para o e-mail: cmdcacor:rente(ã)hotmail.com. 
7.7 Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará o s candidatos impugnados., 
concedendo-lhes prazo de S (cinco) dias para defesa. e realizará reunião para decidir 
acerca do pedido,. podendo. se necessário. ouvir testemunhas, determinar a juntada de 
documentos e realizar outras diligências,. no pt"BZO máximo de 5 (cinco) dias. 
7.8 lndepcndcntcmcnte de ter- havido impugnação. ultrapassada a etapa do i tan 7 .7 . a 
Comissão F.special analisará individuahncntc o pedido de registro das candidaturas e 
publi~ até o dia 23/05/2023., a n::lação dos candidatos inscritos,. dcf"eridos e 
indeferidos., nos locais oficiais de publicação do Município. 
7.9 Das decisões da Comissão Especial. os candidatos ou os inipugnantes poderão 
interpor recurso,. de 'fonna escrita e fundamentada, ctirigido ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente,. no prazo de 5 (cinco) dias.,. no horário de 
atendimento ao público.,. na cede do clube Bem- T-i - Vi.,. onde funciona o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vinculos .,.adm.itiodo-sc o envio do documento por 
rneio eletrônico para o e-mailc::mdcaconente(cqhotmal.c01J1. 
7.10 Havendo recurso .. a Plenária do CMDCA se reunirá em cara.ter exttaordinário para 
julgamento no prazo d e S (cinco) d ias.,. notificando os jntecessados acerca da data 
definida. publicando posteriormente extrato de sua doei.são. 
7.11 Finalizada a etapa rccursalr será publicada a lista de todos os candidatos cujas 
inscrições f'oram deferidas e indeferidas., o que deverá ocorrcr até dia 23/0S/2023.,. nos 
locais oficiais de publicação do Município. encaminhando-se cópia ao Ministério 
Público. 
7.12 No dia 02/07/2023, na Escola Municipal Mario Nogueira. das 8:00 ás 12:00 horas, 
será realizada a prova de conhecimentos sobre o Direito da Criança e do Adolescente 
(ECA) para a qual o candidato deve obter a nota mínima de 60 ~'Ó da prova. 
7.13 A divulg,oção das notas ocorrerá até o dia OS/07/2023, nos locais oficiais d e 
publicação do Munictpio., sendo possív e l a interposição de recurso pelos candidatos., no 
horário de atcndinlento ao público., no pra.7.0 d e 2 (dois) dia., no período de 06 a 
07/07/2023,admítindo-se o envio de impugnações por meio eletrônico para o e-mail: 
cm.dca(t?'Jhotmail.com. 
7.14 Os recursos relativos à prova de conhecimento serão apreciados pela Comissão 
Especial, que deverá publicar decisão até o dia 11/07/23 publicando-se. em seguida. a 
lista final dos candidatos habilitados. com cópia ao Ministério Público. 
7.15 Os candidatos habilitados receberão um. número de inscrição cotttposto por 3 (três) 
digito,;. distribuldo em ordem alfabética. pelo qual se identificarão como candidatos. 
7.16 Finalizadas todas as etapas., será publicada a lista final dos candidatos habilitados.,. 
o que deverá ocorrer até dia 17/07/2023 nos locais oficiais de publicação do Município. 
encmninhando-se cópia ao Ministério Público. 

&. DA PROPAGANDA El,ETrORAL 

8.1 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 
responsabilidades nos excessos praticados por seus simpatizantes. 
8.2 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, 
nome e Coto do candidato e curri,·ulum vitae. 
8..3 A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após a 
publicação. pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente. da 
relaçao final e oficial dos candidatos considerados habilitados. 

8.4 É permitida a participação em debates e entre vistas., garantindo-se a igualdade de 
condições a todos os candidatos. 
8.S Aplicam-se ao pleito as dirc::trizcs previsút.s na Resolução n . 23 1/2022 do Conanda e, 
no que couber,. as regras relativas à campanha eleitoral previstas n a Lei Federal nº 
9 .504/1997 e alterações posteriores,. obseivadas ainda as seguintes vedações,. que 
poderão ser consideradas aptas a gerar inidoneidade moral do candidato; 

I- abuso do poder econômico na propa,çanda f'eita por meio dos veículos de 
cornunicação social., com previsão legal no art. 14,. § 90.,. do. Constituição Fede ral ; na 
Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e no an. 237 do 
Código E leitoral., ou as que as suceder; 
II- doação~ oferta. promessa ou entrega ao eleitol" de bem ou vantagem pessoal de 
qualquer~ inclus ive brindes de pequeno valor; 
III- propaganda por meio de anúncios luminosos., faixas., ca.rta7.es <'>u inscrições em 
qualquer local p6blico; 
IV- participação de candidatos, nos 3 (~) nieses que precedem o pleito. de 
inaug urações de obras públicas; 
V- abuso do poder político-partidário ass im entendido como a utilização da estrutura. 
e financiamento das candidaturas pelos partidos po,Hticos no processo de escolha; 
VI- abuso do poder religioso,. assi.m entendido como o financiamento das 
candidatura...~ pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de 
propaganda. em. t e mplos de qualquer religião,. nos termos da. Lei Federal n º 
9 .S04/1997 e alterações posteriores; 
VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utili?.ação ... em 
beneficio daqueles., de espaços. equipamentos e serviços da Adminjstração Pública; 
VIII- d istribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em. vestuário; 
IX- pcopaganda que implique grave perturbação à ordem,,. aliciamento de eleitores 
por meios insidiosos e propaganda en.ga.nosa: 

a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas 
municipais. que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a 
estética urbanas; 
b . considera-se aliciainento de eleitores por meios insidiosos., doação,. 
oferecimento. promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal 
d e qualquer natureza.. inclusive brindes de pequeno vaJor; 
c . considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar,. a criação de 
expectativas na população que .. sabidamente, não podera.o ser equacionadas 
pelo C onselho Tutelar,. bem como qualquer outra que induza dolosamente o 
eleitor a erro, com o objetivo de auferir. com. isso, vantagem à determinada 
candidatura. 

X - propaganda eleitoral em rádio., televisão., outdoors,. carro de som .. luminosos,,. bem 
como por Caixas. letreiros e banncrs com Cotos ou outras f"onnas de propaganda de 
massa; 
XI - abuso de propaganda na intemet e em redes sociais 

8.6 A campanha deveTá se.- realizada de f"orm.a individual por cada candidato. seni 
possibilidade de constituição de chapas. 
8_7 C)s candidatos poderão promover as suas candidaturas po.- meio de divulgação na 
internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particulu. 
8.7-1 A liVt'e manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificado ou 
idcntific6.vel na internet ~ pass ível de lilllitação quando ocorrer ofensa à honra de 
terceiros ou divulgação de Catos sabidamente inverldicos. 

8. 7.2 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes fonnas: 
I. em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social. com endereço 

eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado. direta ou 
indiretamente,. em provedor de serviço de internet estabelecido no Pais; 

li. por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo 
candidato, vedada realização de disparo em massa; 

lll. por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações 
de intc-met assemelhada...'l~ cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos 
ou qualquer pessoa natural,. desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate 
impulsionamento de conteúdos. 

8. 7.3 Para o fim deste Edital, considera--,;e: 
I. internet: o s istema constituído do conjunto de protocolos lógicos., estruturado em 

escala mundial para uso público e irrestrito. com a finalidade de possibilitar a 
comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes redes; 

li. aplica.Ç<les de intentei: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas 
por meio de um terminal conectado à internet; 

III. página eletrônica.: o endereço eletrônico na internet subdividido em uma ou mais 
páginas., que posS8.D1 ser acessadas com base na mesma raiz; 

IV. blog: o endereço eletrônico na internet, mantido ou não por provedor de 
hospedagem. composto por uma única página em caratcr pessoal; 

V . impulsionamento de conteúdo: o mecanismo ou serviço que., mediante 
contratação com os provedores de aplicação de intern~ potencializem o alcance 
e a divulgação da informação para atingir usuários que., normalmente, não teriam 
acesso ao seu conteúdo; 

VI. rede social na internet: a estrutura social composta por pessoas ou organizações. 
conectadas por um ou vários tipos de relações. que compartilham valores e 
objetivos comuns; 

VII. aplicativo de mensagens instantâneas ou chamada de voz: o aplicativo 
multiplatafonna de mensagens instantâneas e chamadas de voz para 
smartphones. 

VHI. disparo em massa: envio automatizado ou manual de um meSIDo conteúdo para 
um grande volume de usuários .. simultaneamente ou com intervalos de tempo,. 
por meio de qualquer serviço de mensagem ou provedor de aplicação na 
internet. 

8.8 No dia da eleição. é vedado aos candidatos: 
I. Utilização de espaço na mídia; 
li. Transporte aos eleitores; 

Ili. Uso de alto-falantes e amplificadoICS de som ou promoção de cofllicio ou 
carreata~ 

IV. Distribuição de material de propaganda política ou a pnítica de aliciamento$ 
coação ou nianifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 

V . Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 
8.8.l É permitida, no dia das eleições. a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, 
broches.., dísticos e adesivos. 
8.9 Conipete à Coniissão Especial processar e decidir sobre as denúncias reforentes à 
propaganda eleitoral~ podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da 
propaganda. o recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório. na forma de resolução especifica. 

8.10 Os recursos inte,postos contra decisões da Comissão F.special serão analisados e 
julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
&.11 O candidato envolvido e o denunciante, betn como o Ministério Público,. serão 
notificados das decisões da ( 'omissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
8.12 É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal. 
Estadual ou Municipal realizar qualquer tipo de propaganda que possa caractcrúar 
como de natureza eleitoral. ICSsalvada a divulgação do pleito e dos candidatos 
habilitados. cm igualdade de condições. 
8.13 É vedado. aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos 
candidatos. utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público.,. em 
beneficio próprio ou de terceiros. na campanha para a escolha dos membros do 
Conselho Tutelar. hem como fa:7.er campanha em horário de !lerViço, ,;oh pena de 
cassação da candidatura e nulidade de todos os atos dela decorrentes. 
8.14 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente org:ani:;r.aní sessão 
aberta a toda a comunidade para a apresentação dos candidatos habilitados, no dia 
l 8;07/2023. às 10:00, na sala dos Conselhos na Prefeitura Municipal. 

9. DA El,EIÇÃO 

9.1 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos cm sufrágio univcr,;al e direto, 
pelo voto direto, facultativo. uninominal e secreto.,. dos eleitores aptos no cadastro da 
Justiça Eleitoral no Município, em eleição presidida pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalizada pelo representante do 
Ministério Público. 
9.2 A eleição será realizada no dia lº de outubro de 2023, das 8 :00 às 17:00 horas. 
9.3 Os locais de votação serão definidos pela Comissão lispocial, publicados nos locais 
oficiais de publicação do Municipio 
9.4 Nos locais de votação deverá ser afixada lista dos candidatos habilitados, com os 
seus respectivos números_ 
9.5 Poderão votar os cidadãos inscritos como eleitores do Município., cujo nome conste 
do cade rno de eleitores fornecido pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
9.6 Não se adsnitirá a inclusão manual de nomes ao caderno de eleitores nem o voto de 
eleitores cujo nome não esteja ali indicado. 
9.7 O voto é sigiloso.,. e o eleitor votará cm cabina indevassável. 
9.8 O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos a carteira de identidade ou 
outro documento oficial cquivaleotc, com f'oto. 
9.9 Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor. o Presidente da Mesa poderá 
interrogá-lo sobre os dados constantes na carteira. da identidade:.. confronlando a 
assinatura da identidade com a feita na sua pccscnça e mencionando na ata a dúvida 
suscitada. 
9.10 A impugnação da identidade do eleitor. formulada pelos membros da mesa. fiscais. 
candidatos. Ministério Público ou qualquer eleitor. ser.s apresentada verbalmente ou por 
escrito. antes de c,;te ser admitido a votar. 
9.11 O eleitor votará uma única vez, em wn único candidato. na Mesa Receptora de 
Votos na seção instalada. 
9.12 A vot.aÇão se dará em uma eletrônica, cedida pelo Tribunal Regional Eleitoral, com 
a indic::ação do respectivo número do candidato. 
9.13 e.aso não seja possível contar com a cessão das urnas eletrônicas. a votação se dará 
por rneio de cédulas eleitorais impr-essas e padronizadas, seguindo os padmetn>s das 
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Ç> úm,t,IR,,,r C., 

PREFFJTURA MUNICIPAL ~E CORRENIE 

Secrcwu Muuiàpal do Trabalho e Cidadania 

CONSELIIO MUNICIPAi. DOS DIU!ITOS DA CltlANÇA E DO ADOLESCF.NTE 

cédulas impressas: da Justiça Eleitoral. aprovadas previam.ente pela Comissão E.spcciá.J,. 
constando. em sua parte frontal .. espaço para o preenchimento do número do candidato 
9.14 ConstitueD'l a Mesa Rcccptonl de Votos: um .Presidente .. um. Mesário e um 
Secretário .. indicados pela Comissão F.special. 
9.15 O Mesário substituirá. o Presidente. de modo que haja sempre quem responda,, 
pessoalmente., pela ordem e regularidade do processo eleitoral,. cabcnd~lhes,. ain~ 
assinar a ata da eleição. 
9 .. 16 O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encerramento da eleição. 
salvo Corça DlaÍor,. comunicando a impossibilidade de, comparecimento ao Mesário e ao 
Secretário, pelo meno~ 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura dos t~lhos,. ou 
imediataznentc., se a impossibilidade se der dentro desse prazo ou no curso da eleição. 
9_17 Na falta do Presidente,. assumirá a Presidência o Mesário'" ~ na sua falta ou 
impedimento, o Secretário ou um dos suplentes ;ndicados pela Co-mi~o I ~special. 
9-18 A assinatura dos eleitoTes será coibida nas folhas de votação da seção eleitoral. & 
qual,. conjuntamente com o relatório final da eleição e oubus materiais,. sedio entregues 
à Comissão Especial. 
9.19 Não poden1 ser nomeados Presidente., Mesário ou Secretário: 

1. Os çandidatos e seus parentes,. consanguíneos ou afins. até o tcrcein> grau; 
li. O cônjuge ou o companheiro do candidato; 

Ili. As pessoas que notoriamente estejam f"azendo campanha para um dos candidatos 
conconentes ao pleito. 

9.20 Os candidatos poderiio indicar mn. fiscal por cada seção eleitoJ"al (]ocal de votação) .. 
que deve'11o estar identificados por meio de crachá padroDizad.o, encaminhando o nome 
e a cópia do documento de identidade deles à Comissão Especial. 

JO. DA APURAÇÃO 

10.1 A apuração dar-se-á na sede do Cartório Eleitoral ou eni local definido pela 
Comissão Especial ,. imectiataJtlente após o cnccnmncnto do pleito elcito:ral., contando 
com a presença dos escn1tinadorcs, do representante do Minist~rio Público. se possível .. 
e da Comissão Especial. 
10..2 Após a apuração dos votos. .. Poderão os fiscai5-y assim co.rno os candidatos., 
apresentar impugnação exclusivamente a respeito da apuração., que será decidida pela 
Comissão r,special, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10-3 Após o término das votações, o Presidente. o Mesário e o Secretário da seção 
elaborado a Ata da votação. 
10.4 Concluída. a contagem dos votos,. a Mesa Receptora. deverá fecha.e relatório dos 
votos ref"erentcs à votação. 
J0..5 ()s c inco candidatos mais vota.dos assumi.rilo o cargo de membro titular do 
Conselho Tutelar. 
10.6 Todos os delDaÍs candidatos serllo considerados suplentes., seguind~se a ordem 
dccrcsccntc de votação. 
10.7 No caso de empate na votação,. será considerado eleito o candidato COin. melhor 
nota na J)l"0va de avaliação; pel'Sistindo o empate,. será considerado eleito o candidato 
corn mais idade. 

11- DA PROCI..AMAÇÁO, NOMEA(7ÃO E l'OSSE DOS ELEITOS 
ll.l O resultado da eleição será publicado no dia 02/10/2023, em edital publicaclo nos 
espaços oficiais de publicação do Município., bem como afixado em. m.ural do Municfpio 
e do CMDCA.,. cont.cndo os nomes dos eleitos e o respectivo nÚJnero de votos recebidos. 

11 .. 2 Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Prc-fcito Municipal. 
11.3 A posse dos cinco prinleiros candidatos eleitos que receberem. o maior número de 
votos será em 10/01/2024. 
11 .. 4 Ocorrendo vacância do cargo,. assumirá o suplente que houver obtido o maior 
número de votos . 
11.5 Os candidatos eleitos dever.ão participar de wna capacitação promovida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.,. sendo os suplentes 
também. convidados a participar 
11 .. 6 Os candidatos eleitos têm o direito de,. durante o peI'iodo de transição~ consistente 
em 10 (dez) dias anteriores à posse .. ter acesso ao Conselho Tutelar,. acompanhar o 
atendimento dos casos e ter ace..~ aos documentos e relatórios expedidos pelo órgão. 

12. DO CALENDÁRIO 
12.l Calendários sitnplificado da inscrição para o processo de escolha dos membros do 
C onselho 'l·utelar. 

PROVID~NOA$ 

Elaboração. aprovação e 
pubHcação de Resolução 
pelo CMDCA que 
reb~entará todo o 
processo d e escolha dos 
membros do Conse1ho 
Tutelar e indicação da 
Comissão Especial. 

E laboração. âprovação e 
publicação de Resolução 
pelo CMDCA que tmtatá 
das condutas que serão 
consideradas vedadas ao 
longo de todo o processo 
de escolha. 

Publicação do edital de 
convocação. 

CALENDÁRIO 

- - INFORMA<;.'ôi:s 
PRAZOS CO~IPLEMENTARES 

---------1-o- {FUNDAMENTOS • --:-.._ 
Prazo s ugerido para que a 

Prazo sugerido: 
28/03/2023 

Prazo sugerido: 
Até 11/04/2023 

Prazo legal : No minimo 06 
meses antes do pleito: até 
03/04/2023, pois o dia t ~ é 
domingo. 

pub1icação do edital e o 
processo de escolha 
ocorram em tempo hábil, 
de :forma que os 
interessados em panicipar 
tenham conhecimento do 
trâmite. 

An. 11,. §1°,. Resolução N° 
231/2022 - CONANDA. 
Prazo sugerido em razão 
da nocessidade dos 
interessados CD1 concorrer 
no presente certame terem 
tem.po suficiente para se 
prepararem para o mesmo. 

Art. 8" da Resolução N" 
231/2022 - CONANDA 
Deverá conter todas as 
normas,. datas e prazos que 
regl,llamentariio o processo 
eleitoral. 
Previsão: an. 7°., 
Resolução nº 23 1/2022 -
CONANDA. 

Requisitos mínimos de 
conteúdo: art. r .. Slº da 

Registro de candidatuna 

AnáÍise de pedidos de 
re · stro de candidatura. 
Publicação da retãçlio· de· 
canc:!i.datos i~tos_. _ _ _ 

lmpu_.,de 
candidatura. 

Notificação dos candidatos 
impugnados quanto ao 
P.f"IIZO para def'csa. 

Apn,sentação de def'esa 
lo~idato Í!!'~­

Análise e decisão dos 
pedidos de impugnação. 

Interposição de recurso. 

Análise e decisão dos 
recursos. 

Prova llliminatória (de 
acordo c:om a previsão em 
lei municipal). 

Interposição - de recurso 
Publicaçlo dos resultados 
dos .-..cursos. 

PúblicaçAo dos candidatos 
habilitados. 

Sessilo de apresentação 
candidatos habilitados 

RcuniAo para firmar 
compromisso. 

Solicitação de umas 
clctr6nicas. com remessa 
das listas de candidatos 
habilitados à eleição e 
solicitação da lista de 
eleitores. 

Prazo sug,erido 
10/04/2023 a l0/'05f2023. 

·Prazo sugerido 
11 ■ l9J0512023. 
Prazo sugerido 
A~ 23JOSl2023. 

Prazo lepl Atl: 05 (c,I.._) 
dias da data da publicação 
da relação de candidatos 
inscritos. 

De 24 a 27/0SJ2023. 

Prazo sugerido 
02 • 0oll06f2023. -

Prazo sugerido 
15 a l9/'0612023. 

- Prazo sugeridc>-
A~ 20/06/2023. 

Pmzo sugerido 
De 21 a 24 /'0612023. 

Prazo sugerido 
De 26 a 3Q/0612023. 

Data sugerida 
02/07/2023 
(Domingo) 

Gabarito 
__!!!_lfr,7/2023 -

06 a 07J07/2023 

11/07~023 

Data sugerida 
17/fT7/2023 

19!07/2023 

Resolução n• 231/2022 -
CONANDA. 
Ampla divulgação: art. 9", 

caput e § 1 •, da mesma 
~ Resolução. __ __ , 
Requisitos exigidos: art. 
133, Lei 8 .069/1990 -
ECA. além de outros 
requisitos expressos na 
legislação local (art. r. 
§2". e art. 12. §§t• e 2". da 
Resolução n• 231/2022 -
CONANDA) 

Impedimentos: art. 1s. 
Res. 170/2014 
CONANDA c/c art. 140, 
Lei 8.069/1990 ECA. 
Apenas sera permitida a 
candidatura individual. 
nlio sendo admitida a , 
c:omposição de c:tepas (art. 
S". li, Resolução nº 
170/2014 - CONANDA . 
Art. 11, §2°, Resolução nº 
231/2022 <..."'<,>NANI>A. 
Ãrt. 11. §2°, Resolução ,.o 
231/2022 - CONANDA. 
Pode -sêr pmposla - .,.,.­
qualquer cidaao, cabendo 
indicar os elementos 
probatórios. 

Art. 11. §2". da Resolução 
n• 231/2022 
CONANDA. 

Art. 11. §3°, I da Res. 
231 /2022 - CONAl'!l>A 

Art. l 1, §3•, 1 da Res. 
231/2022 • CO=NANDA 
Art. 11, §3•. 11 e/e §6•. III, 
Res. · 231/2022 
CONANDA. 
Contra decis(les da 
comissão especi.al 
eleitoral. Deverá ser 
dirigido à plenária do 
CMI>CA. 

~ 
Art. 1 1. §4•. Res. 
!]_9/2014 CC)NANDA. _ 
o CMIX.' A se reunúá,. Clll 

caráter extraonlinário, para 
decisão c:om o máximo de 
celeridade (art. 11. §4º. 
Res. 231/2022 
CONANDA). _ 
Pref'erencialmente em um 
domingo para possibilitar 
a participaçilo de todos os 
candidatos inscritos. 

Art. 12, §3• da Res. 
231/20_22 - _C~Jl'!IANQ...~, .. 

Art. 12. §3° da Res. 
231/2022 · CONANDA. 

-Cópia da - n,Íação dos 
candidatos habilitados 
deve ser encaminhada ao 
Ministério Público. 

Art. 11, §S0 , Resolução nº 
.. ~ 23 1/202'.? _:-_~'ONANDA 

Prazo sugerido 
Até 25/U'l'/2023. 

Verificar junto ao TRE/PI 

o CMDCA. por meio de 
sua Comissão Especial 
Eleitoral. deverá realizar 
reunião com os candidatos 
habilitados para lhes dar 
conhecimento fonnal das 
,:egras do processo de 
escolha. os quais firmaliio 
compromisso de rcspeitá­
las. sob pena de imposição 
das sanções previstas na 
legislação local. 
Art. 1 1. §6•. 1 da Res. 
2022/2022 -CONANDA. 

e Juiz Eleitoral o prazo. Art. <r. §2° da R.cs. 
Até 02/08l20.2.3 2231/2014 - CONANDA. 

··Dcverilo ser selecionados · 
-f'ercncialmcnte ~ 

~ 
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PIIEFEITIJRAMUNICPAL ~ECORRENI"E 
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CONSELUO MUNICIPAi. DOS DIIIEITOS DA CRIANÇA E 00 APOLESCF.Nl'E 

Seleção das pessoas que 
trabalharilo nas eleições 
como mesários e/ou 
es<:rutinadores (bem como 
suplentes). 

Reunião de orientação aos 
DlCSários,. escrutinadores e 
suplentes. 

Solicitação de apoio da 
Polfcia Militar e Policia 

. Ci'Vil. -

Divulgação dos locais do 
processo de e,;colha. 

~ --

ELEIÇÃO 

.__ ----

Divu188Çllo do resultado 
da escolha. 

Capacitação para. os 
Conselheiros Tutelares 

Eleitos. Titulares e 
Suplentes 

Posse dos coosclheiros 

·-
os funcionários 
mun1c1pais. observando-
se.subsimariamenre.aLei 
Riejtoral quanto aos 

Verificar junto ao TR.E/PI impedimentos ao exercício 
e Juiz Eleitoral o prazo dessas f"unções:o no que f'"or 

cablvel. 

An.. "· §6º. VI, da Res. 
231/2014 CONANDA e 
art. 120. §1º da Lei nº 
4 .737/1965 (Código 
Eleitoral). .. 

Verificar junto ao TRF./PI An. 11 . §6º. Vl, da Res. 
e Juiz Eleitoral o prazo 231/2022 - CONANDA 

Prazo sugerido An. 11, §6°, VII, da Rés. 
231/2022 - CONANDA. 

AU 18f0&!'2023. 
Deve-se garãntir qiie -sc}a 
realizado em locais 
públicos de fáct"l acesso, 

Prazo sugerido obsentando a 
AC~ 15/09no:23. acessibilidade e a 

quantidade de votantes do 
último processo de 
escolha. 

Art. 10". P,uágrafo único, 
ele art. 11. §6º, v. da 
Resoluçllo nº 170/2014 -
CONANDA. -
An. 139, §ló, Lei 
8 .069/J 990 - E CA. 

Prazo legal 1° domingo de 
outubro: 1° de oatllbro de .Art. 5°.. 1,. e art. 14, caput, 
2023. Res. nº 231/2014 -

- --- ~CONA_NDA . 
Devera ser publicado no 
Diário Oficial do 

Prazo legal Imediatamente Município ou em meio 
após a apuração. equivalente. 

An. 11 , §6°, VIII e art. 14, 
§1º, da Res. 170/231 - · 
CONANDA. ··•- - --

Prazo - -- --

~ 
20 a 24/11/2;23 ·1 ---

Prazo legaT - -- Art. 139, §20:--1.ei 
10 de janeiro de 2024. 8 .069/1990 - ECA An.. Sº. 

IV, e an. 14. §2", 
Resolução n• 231/2022 -
(.'()NANDA. 

: 

12.2 Fica facultada à Comissão Especial e ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente promover alterações do calendário proposto neste F.d.ital, que 
deverá ser amplamente divulgado e sem prej ufzo ao processo. 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 As atribuições do cargo de membro do Conselho Tutelar são as constames na l.ei 
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução n . 
231/2022 do Conandae na I.ei Municipal N" 2:52/99 /56812014, sem prejui:,.o das demais 
leis afetas. 
13.Z O ato da inscrição do candidato implicará a aceitação tácita das normas contidas 
neste Edital. 
13.3 A aprovação e a classificação final geram para o candidato eleito na suplência 
apenas a expectativa de direito ao exercício da função. 
13.4 As datas e os locais para realização de eventos relativos ao presente processo 
eleitoral, com exceção da daJ.a da eleição e da posse dos eleitos. pode-tão sofrtt 
alterações em casos especiais. devendo ser pubfü:ado como retificação a este Edital. 
13.5 Os casos omissos, e no âmbito de sua competência, serio resolvidos pela Comissão 
r'5pCCial do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a 
fiscali7.ação do representante Ministério Público. 
13.6 O candidato deverá manter atualizado seu endecc:ço (fisico e de e -mail) e telefone. 
desde a inscrição aié a publicação do resultado finaJ. junto ao Coosclho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
13.7 Íl responsabilidade do candidato acompanhar os Editais. comunicados e demais 
publicaç<les referentes a este processo eleitoral. 
13.8 O membro do Conselho Tutelar eleito perdera o mandato caso venha a residir em 
outro Município. 
13.9 O Ministério Público deverá ser cientificado do presente Edital e das demais 
deliberações da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, por meio da Promotora de Justiça com atribuição na lnfãucia e 
Juventude, no prazo de 72 (setenta e duas horas) · 
13.10 Fica eleito a Vara da Intãncia e Juventude do Foro da Comarca de Conente para 
dirimir as questões deconentes da execução do presente F.dital. com renúncia expressa a 
qualquer outro. por mais privilegiado que seja 

Rosa Maria Alves 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente- CMDCA 

ld:089B802CE4F10B46 
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Lei Fedcn.18..0lí9/l990 Lei Muai.dpal 252/1999.c: 1.ciM~S68/YJl4 

-~Td, (89) 3573-1569 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02 de 31 de março de 2023 

Dlsp6e sobre o Edital Nº 01 /2023 
Processo Seletivo e Eleição 
Unificada para F..scolba de 
Conselheiros Tutelares, do 
C.oaselho Municipal dos Direitos 
da C:ria11ça e do Adolescente de 
Corrente. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Corrente- CMD<:A, órgão paritário, del.J.õerativo e controlador da Política Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei Nº 252 /1999/568/2014, no 
uso das suas atribuições legais. CONSIDERANDO deliberação por unanimidade deste 
Colegiado na reunião Extraordinária realizada no dia 29 de março de 2023. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Aprovar o Edital~ 01/2023 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
do Adolescente de Corrente- CMDCA. 

Parágrafo único. Trata do Processo Seletivo e Eleição Unificada para Escolha de 
Conselheiros Tutelares do Município de Corrente para o quadriênio 2024-2027. 

Art. 2º- Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rosa Maria Alves 
Presidente do Cot\Selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA 

ld :05D4F 53C29DDOB48 

ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE FLORESTA DO PIAUÍ 
CNPJ Ol.61 2 .578/ 0001 - 61 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 087/2021 

INEXIGIBILIDADE Nº 028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2021 . 

FUNDAMENTO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE: Artigo 1• e parágrafo único da Lei o• 14.039/2020 e/e 
o Artigo 74, inciso ili da Lei nº 14.133/202 1. 

FUNDAMENTO LEGAL DA PRORROGAÇÃO: Artigo 107 da Lei n• 14.133/2021 . 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI-PI, representada pelo 
seu Pre fe ito Municipal, Sr. Amllton Rodrigues de Sousa, portador do CPF nº 865.329.953-04. 
CONTRATADO: Escritório de Advocacia: CARNEIRO & CARNEIRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, inscrito no CNPJ s ob o n• 26.670.300/0001 -71 , com s ede na Rua 07 de Setembro 
nº 350, 1° andar, Ed . Eurípedes Soares, Centro Sul , na cidade de Teresina-PI, CEP: 64.001-210, 
representado pelo seu representante legal, Sr. Arlindo Dias Carneiro Neto, portador do CPF ne> 
003.904.053-45. 
OBJETO: Prestação de Serviços Advocatícios para atuar como Assessoria , Consultoria e 
Representação Jurldica à Prefeitura Municipal de Floresta do Piaul-PI, junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Piaul-TCE-PI. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais ), divididos em 12 (doze) 
parcelas mensais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: Orçame nto Ge ral do Munic lpio/FPM/ICMS/CIDE/ISS e Recursos 
Próprios. 
VIG~NCIA DO CONTRATO: 01/04/2023 a 31/03/2024, podendo ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 14.133/2021 . 

Floresta do P iauí-PI, 28 de Março de 2023 

Raimundo Nona to de Sousa 
Presidente da CPL 
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